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Estado do Rio Grande do Sul
Município de Três Passos
Poder Executivo

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° _____________
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO – SMOV

NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO: O 7º BPM de Três Passos enfrenta limitações relevantes no monitoramento e na guarda de imagens, devido à baixa cobertura das câmeras e à fragilidade do sistema de armazenamento. Essa situação reduz a segurança das instalações, dificulta a identificação de ocorrências e compromete a disponibilidade de registros para fins administrativos e legais. Torna-se, portanto, essencial modernizar a vigilância para garantir proteção ao patrimônio, ao efetivo e às atividades da unidade.

1.0.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
O 7º BPM de Três Passos enfrenta atualmente limitações significativas na capacidade de monitoramento, registro e preservação de imagens das áreas internas e externas de suas instalações. A infraestrutura existente apresenta defesagem tanto na cobertura visual quanto na qualidade e confiabilidade do armazenamento dos registros, o que compromete a segurança física do patrimônio, a integridade das atividades operacionais e a proteção dos servidores e visitantes.
A ausência de um sistema de monitoramento adequado dificulta a identificação e prevenção de acessos indevidos, atos de vandalismo, movimentações suspeitas e demais situações que possam gerar riscos à rotina institucional. Além disso, a insuficiência ou inadequação do armazenamento atual de dados impede a guarda segura e prolongada de imagens, elemento fundamental para subsidiar investigações internas, responder a demandas administrativas e apoiar procedimentos legais que dependem de registros visuais precisos e recuperáveis.
Essa fragilidade na capacidade de vigilância e conservação de evidências visuais compromete a eficiência do controle interno, reduz a capacidade de resposta a incidentes e expõe a unidade a vulnerabilidades que poderiam ser mitigadas com um monitoramento mais abrangente e tecnicamente confiável.
Assim, torna-se evidente a necessidade de enfrentar o problema da insuficiência de registros visuais e de armazenamento seguro, elemento essencial para garantir maior proteção ao efetivo, ao patrimônio e às atividades desempenhadas pelo 7º BPM de Três Passos.

2.0.  ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO
O mercado disponibiliza diversas alternativas capazes de solucionar as deficiências de monitoramento e armazenamento enfrentadas pelo 7º BPM de Três Passos. A seguir, apresentam-se as principais soluções, com seus pontos positivos e negativos considerados especificamente à realidade estrutural, operacional e orçamentária da unidade.
A aquisição de câmeras IP de alta resolução surge como alternativa eficiente para ampliar a cobertura visual e melhorar a qualidade dos registros. Entre os pontos positivos, destacam-se a nitidez superior das imagens, a capacidade de operação em baixa luminosidade e o apoio aos serviços de inteligência por meio da detecção automática de eventos. Entretanto, como aspectos negativos, o investimento inicial pode ser elevado para o orçamento disponível, e a infraestrutura física existente – especialmente no que se refere à rede lógica – pode demandar adequações, aumentando os custos de instalação.
A contratação de empresa especializada em videomonitoramento também se mostra uma opção relevante. Seus benefícios incluem instalação profissional, suporte técnico contínuo, manutenção preventiva e monitoramento remoto, o que é especialmente vantajoso diante do efetivo reduzido e da alta demanda operacional do 7º BPM. Essa modalidade garante maior confiabilidade e libera o efetivo de tarefas técnicas. Contudo, os custos mensais podem se tornar um entrave para a Corporação, e a dependência de um fornecedor externo pode gerar limitações em caso de necessidade de manutenções urgentes ou adequações personalizadas, além de riscos envolvendo imagens da segurança interna e o planejamento tático e operacional da instituição.
As tecnologias complementares, como sensores perimetrais, cercas eletrônicas e softwares de análise inteligente por IA, podem aumentar substancialmente a capacidade de prevenção e resposta. Para o 7º BPM, que possui áreas de circulação de viaturas, depósitos e ambientes administrativos, essas ferramentas agregam precisão no monitoramento e reduzem falhas humanas. Contudo, representam investimentos muito altos e exigem integração técnica adequada, o que pode demandar suporte especializado.
As alternativas de armazenamento interno, como HD externo, possibilitam autonomia, proteção dos dados dentro das dependências da unidade e personalização conforme as rotinas do batalhão. Isso garante maior controle sobre informações sensíveis, o que é especialmente importante em uma instituição policial. No entanto, o 7º BPM pode enfrentar dificuldades relacionadas à manutenção periódica, necessidade de energia estável, reposição de componentes e implementação de redundância, exigindo recursos técnicos e financeiros nem sempre disponíveis. 
O armazenamento em nuvem apresenta vantagens como escalabilidade, alta disponibilidade e menor risco de perda de dados, atendendo à demanda do batalhão por armazenamento prolongado e seguro de imagens. Permite ainda acesso remoto facilitado, útil em situações de investigações ou consultas rápidas. Por outro lado, sua utilização depende de conexão estável com a internet, algo que pode sofrer instabilidades em algumas regiões do município – e pode gerar custos crescentes conforme o volume de dados aumenta, gerando uma imprevisibilidade orçamentária para a instituição.
Dessa forma, diante das diferentes alternativas avaliadas, observa-se que cada solução apresenta potencial para suprir, em maior ou menor medida, as limitações atualmente enfrentadas pelo 7º BPM de Três Passos no monitoramento e armazenamento de imagens. Seja por meio da modernização dos equipamentos, da terceirização especializada, da adoção de tecnologias complementares ou da escolha entre armazenamento local e em nuvem, todas as opções envolvem benefícios relevantes, mas também apresentam desafios estruturais, operacionais e financeiros que precisam ser cuidadosamente ponderados.
Assim, torna-se essencial uma análise criteriosa que considere a realidade orçamentária da unidade, suas necessidades específicas e a viabilidade de implementação, a fim de orientar uma decisão estratégica alinhada às demandas institucionais.

3.0.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Considerando o orçamento limitado e a necessidade de aprimorar de forma rápida e eficaz a segurança institucional, a solução mais viável e adequada à realidade do órgão consiste na aquisição de câmeras de monitoramento aliada ao uso de um HD externo para armazenamento das imagens. A adoção de câmaras IP de boa resolução oferece um equilíbrio favorável entre custo e desempenho, garantido qualidade suficiente para identificação de eventos, funcionamento satisfatório em diferentes condições de luminosidade e instalação relativamente simples, o que reduz a necessidade de adequações estruturais mais complexas e onerosas.
No que se refere ao armazenamento, a escolha por um HD externo apresenta-se como a alternativa mais econômica e funcional, permitindo à instituição manter autonomia sobre os dados sensíveis, ampliar a capacidade de gravação conforme a necessidade e evitar despesas recorrentes, como aquelas associadas a serviços de armazenamento em nuvem ou contratos de monitoramento terceirizados. Essa configuração possibilita um gerenciamento direto das informações, assegurando maior controle, segurança e agilidade em consultas internas.
Dessa forma, a combinação de câmeras de monitoramento com armazenamento local em HD externo representa a solução de melhor custo-benefício para o 7º BPM, atendendo de maneira eficiente às demandas de vigilância de toda a área do batalhão. Trata-se de uma alternativa tecnicamente adequada, financeiramente sustentável e capaz de elevar a segurança institucional sem comprometer os recursos disponíveis.

4.0.  ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A presente contratação está devidamente alinhada ao planejamento municipal, ainda que o município não disponha, até o momento, de um Plano Anual de Contratações (PAC) formalizado, o qual se encontra em fase de elaboração. Porém, observa-se que a referida contratação está em conformidade com as diretrizes estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2025, assegurando que a despesa planejada está prevista e autorizada no âmbito do orçamento municipal.
Além disso, a aquisição desse equipamento encontra amparo no Termo de Cooperação FPE nº 377/2023, Lei Municipal nº 5.800/2022, que estabelece mútua colaboração entre município e Brigada Militar com vista a incrementar a eficiência operacional da entidade e proporcionar maior segurança à comunidade local.

5.0.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Este estudo não identificou a necessidade de realização de contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que, todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.

6.0.  DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para atender de forma eficaz à demanda proposta, a empresa contratada deverá possuir condições de pronta-entrega e disponibilidade imediata dos itens solicitados, a fim de assegurar a continuidade e a eficiência do serviço público.
Além disso, a empresa deverá comprovar qualificação técnica adequada, conforme exigido nos termos do certame demonstrando sua capacidade operacional e experiência na área de fornecimento de equipamentos de informática e/ou videomonitoramento. Essa exigência visa garantir que a contratada possua condições e estrutura adequadas para atender, com qualidade e dentro dos prazos estabelecidos as demandas da Administração.
Os equipamentos devem atender a todas as especificações técnicas definidas em edital, observando-se padrões de qualidade, segurança e durabilidade. Também devem possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, manual do usuário e certificado de garantia emitidos pelo fabricante.
A contratada deverá assegurar que o transporte e o armazenamento dos materiais sejam realizados em embalagens adequadas, capazes de proteger contra umidade, amassamentos e quaisquer outros danos que possam ocorrer durante o manuseio ou transporte.
Em caso de constatação de defeitos de fabricação, a empresa deverá proceder a substituição imediata dos produtos, sem ônus adicional para a Administração Pública, garantindo o cumprimento integral das especificações acordadas.

7.0.  ESTIMATIVA DE QUANTIDADES
O quantitativo estimado para a contratação pretendida têm como parâmetro a necessidade dos objetos para atenderem a demanda do 7º BPM de Três Passos. Nesse sentido, segue o descritivo da quantidade solicitada e as características desejadas para os equipamentos:
	Item
	Descrição
	Unid. de Medida
	Qnt

	
01
	Câmera de vigilância, com as seguintes especificações: VIP, IP, PoE, 30m de distância de captação de imagem, visão noturna, tipo de resolução 2K, qualidade de resolução 4MP, distância focal de lente 3,6mm.
	Unid.
	

08

	02
	HD externo, capacidade de 6 Tb, específico para circuito fechado de TV.
	Unid.
	01



8.0.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	Item
	Descrição
	Qnt
	Valor médio Unitário
	Valor médio Total

	

01
	Câmera de vigilância, com as seguintes especificações: VIP, IP, PoE, 30m de distância de captação de imagem, visão noturna, tipo de resolução 2K, qualidade de resolução 4MP, distância focal de lente 3,6mm.
	
08
	

R$ 676,64
	

R$ 5.413,12

	
02
	HD externo, capacidade de 6 Tb, específico para circuito fechado de TV.
	01
	
R$ 2.070,60
	
R$ 2.070,60

	TOTAL
	R$ 7.483,72



Estima-se para a presente contratação o valor médio total de R$ 7.483,72 (sete mil quatrocentos e oitenta e três reais e setenta e dois centavos).
Para a composição da média foram considerados os orçamentos coletados nas empresas locais pelo Comandante do 7º BPM de Três Passos, o Tenente Coronel Rodrigo Becker e também os preços públicos dos últimos 06 (seis) meses, disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), referente a produtos com características semelhantes ao objeto deste Estudo Técnico.
Ainda, foi realizada consulta para os itens no Licitacon, para verificação se os preços estão condizentes com os praticados nos procedimentos licitatórios já realizados. Constatou-se que os preços são compatíveis com o praticado pelo mercado correspondente quando se observam as mesmas características técnicas dos produtos.
Dessa forma, conforme pesquisa de mercado realizada, para a solução da necessidade administrativa, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a contratação de empresa especializada em equipamentos de informática e/ou vigilância. 
Nesse sentido, segue abaixo a indicação de potenciais fornecedores:
	Empresa
	CNPJ

	Dressler Informática Ltda.
	94.661.592/0001-36

	Mavil Comércio de Material Elétrico Ltda.
	10.659.194/0001-95

	Diego Pereira – ME.
	21.685.336/0001-05

	PPL Comércio de Informática Ltda.
	09.200.360/0001-01

	I9 Comércio de Suprimentos de Informática Ltda.
	41.232.530/0001-42


	
9.0.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A aquisição de câmeras de monitoramento e HDs externos envolve impactos ambientais que se manifestam ao longo de todo o ciclo de vida desses equipamentos, com destaque para o consumo de energia durante a fase de uso e para os problemas decorrentes do descarte ao final de sua vida útil.
No que se refere ao uso, câmeras de vigilância tendem a operar de forma contínua, exigindo alimentação elétrica constante. Da mesma forma, HDs externos, especialmente aqueles utilizados para gravação permanente ou armazenamentos de longo prazo, também demandam energia e podem elevar a carga elétrica em ambientes corporativos, ampliando sua pegada ambiental indireta.
Outra dimensão relevante diz respeito ao descarte pós-uso. Tanto câmeras quanto HDs externos são classificados como resíduos eletroeletrônicos (e-waste), categoria que inclui dispositivos com presença de metais pesados, substâncias químicas tóxicas e componentes de difícil reciclagem. Quando descartados de forma inadequada, esses materiais podem contaminar o solo e corpos d’água, além de representar riscos à saúde humana. Além disso, a reciclagem desses itens é complexa devido à diversidade de materiais e à necessidade de processos específicos para recuperação de metais e tratamento de componentes perigosos.
Diante disso, a mitigação desses impactos exige a adoção de práticas responsáveis, tanto na escolha quanto na gestão dos equipamentos ao longo de sua vida útil. Entre as medidas recomendáveis, destacam-se a priorização de câmeras e HDs com maior eficiência energética, o uso de configurações de operação inteligente que reduzam o consumo de eletricidade, e a adoção de políticas internas de conservação desses equipamentos para prolongar a vida útil desses dispositivos por meio de manutenções preventivas.
Além disso, o descarte deve ser realizado exclusivamente por meio de programas de logística reversa, por empresas especializadas na gestão de resíduos eletroeletrônicos ou pontos de coleta autorizados, garantindo que esses materiais recebam tratamento adequado e possam ser reciclados de forma ambientalmente segura.
Essas ações combinadas, contribuem para reduzir a pressão sobre os recursos naturais, minimizar impactos associados ao uso de energia e evitar a contaminação ambiental decorrente do descarte incorreto desses equipamentos.

10.0.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Este estudo não verificou a necessidade de parcelamento da contratação, uma vez que, todos os itens serão adquiridos de uma única vez.

11.0.  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Este estudo não verificou a necessidade de providências prévias ao contrato.

12.0. ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO
O prazo de entrega do objeto é de até 10 (dez) dias a contar do recebimento do empenho pela contratada. A entrega deverá ocorrer em local indicado pela Administração Municipal e o recebimento será realizado pelo fiscal do contrato que verificará se o objeto está de acordo com o descritivo do edital e, sendo necessário, emitirá relatório com as ocorrências da execução do contrato e demais documentos que julgar necessário.
No momento da entrega dos produtos, a empresa contratada deverá emitir cupom ou nota fiscal, discriminando os itens e as quantidades estabelecidas no empenho, conforme as especificações definidas em edital.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no edital ou no contrato, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas e sem prejuízo da aplicação das penalidades.

13.0. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Três Passos, 08 de dezembro de 2025.



_________________________________________
Gelson Getelina
Secretário Municipal de Obras e Viação

EM ANÁLISE AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:
(    ) Autorizo a abertura de licitação conforme proposto neste Estudo Técnico Preliminar.
(    ) Não autorizo a abertura de licitação conforme proposto neste Estudo Técnico Preliminar.



______________________________
Arlei Luís Tomazoni
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